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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
 
LICITAÇÃO Nº:  001-2024-PG-PMU 
MODALIDADE:  PREGÃO PRESENCIAL 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE MARKETING DIGITAL, GESTÃO DE REDES SOCIAIS, PESQUISA DE 
MERCADO/SATISFAÇÃO, FILMAGENS, FOTOGRAFIAS E DESENVOLVIMENTO DE 
CONTEÚDO PARA MÍDIAS E REDES SOCIAIS, POR TEMPO DETERMINADO PARA 
ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE ULIANÓPOLIS -PA. 
 

ABERTURA DA SESSÃO 
 
LOCAL: SALA DE REUNIOES DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO - PMU. 
 
DIA: 22 de Fevereiro de  2024.         HORÁRIO: 09:00 hrs. 

 

DADOS DA EMPRESA 
NOME EMPRESARIAL: 
NOME FANTASIA:      CNPJ: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL:     INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 
ENDEREÇO 
LOGRADOURO:      NÚMERO: 
COMPLEMENTO:      CEP: 
BAIRRO/DISTRITO:     MUNICIPIO:    UF: 
CONTATO 
EMAIL:       FONE: ( ) 
 
  Declaro que retirei junto à internet, o edital da licitação acima identificada e solicito o 
encaminhamento do Anexo V - Proposta de Preço para o e-mail informado. 
 

_____________ , ____ de _____________ de ________. 

________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

(Carimbo) 

 
OBS.: Senhor Licitante, visando futura comunicação entre a Prefeitura Municipal de Ulianópolis 

e sua empresa, bem como o encaminhamento do Anexo V – Proposta de Preço, solicitamos 

a Vossa Senhoria que preencha o recibo de retirada do Edital e remeta-o ao Departamento de 

Licitação, pelo e-mail: licitacao.ulianopolis@hotmail.com A não remessa do recibo exime a 

PMU da disponibilização do Anexo V, como também a comunicação, por meio de e-mail, de 

eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, e de quaisquer 

informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. Recomendamos, 

ainda, consultas à referida página (www.ulianopolis.pa.gov.br) para eventuais comunicações e 

ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório. 

mailto:licitacao.semaf@ulianopolis.pa.gov.br
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PROCESSO Nº:  001-A/2024-SEMAF/PMU 
LICITAÇÃO Nº:  001-2024-PG-PMU 

 
MODALIDADE:  PREGÃO PRESENCIAL 
ÓRGÃO LICITANTE: Secretaria de Administração e Finanças 
 
O Município de ULIANÓPOLIS, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE ULIANOPOLIS, 
torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que, em obediência ao que 
preceitua a Lei Geral de Licitações e Contratações Públicas, Lei nº 14.133/2021 de 1º de abril 
de 2021 e demais normas complementares, fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO, de 
acordo com as disposições deste edital. 
 

RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 

 
LOCAL: SALA DE REUNIOES DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO – PMU. 
 
DIA: 22 de Fevereiro de  2024.         HORÁRIO: 09:00 hrs. 
 
Observação: Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da 
abertura dos envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de 
funcionamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE ULIANOPOLIS. 
 

Justifica-se a realização de Pregão na forma Presencial através do Decreto 
Municipal Nº 200 de 22 de novembro de 2022, assim como como consta nos autos do 
Processo documento de Justificativa da autoridade competente da utilização da forma 
de pregão presencial conforme artigo 1º § 4º do DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
 
 
1.0. DO OBJETO: 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
MARKETING DIGITAL, GESTÃO DE REDES SOCIAIS, PESQUISA DE 
MERCADO/SATISFAÇÃO, FILMAGENS, FOTOGRAFIAS E DESENVOLVIMENTO DE 
CONTEÚDO PARA MÍDIAS E REDES SOCIAIS, POR TEMPO DETERMINADO PARA 
ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE ULIANÓPOLIS -PA , conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida POR ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos forem de seu interesse.  
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
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2.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da(o) Prefeitura Municipal de Ulianópolis, na classificação 
abaixo: Exercício 2024 Atividade 1501.041220037.2.012 Gestão e Operacionalização das 
Atividade a da Sec de Administração e Finanças, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros 
serv. de terc. pessoa jurídica. 
 
 
3.0. DO CREDENCIAMENTO: 
 
3.1. O representante legal da licitante deverá, no horário indicado no preâmbulo deste Edital, 
apresentar-se à(o) Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste 
Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outra equivalente, da declaração de 
habilitação e do documento credencial que lhe dê poderes para manifestar-se durante a reunião 
de abertura dos envelopes Proposta e Habilitação relativos a este Pregão. 
 
I - Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, mediante 
estatuto ou contrato social, ou instrumento público ou particular de procuração, ou documento 
equivalente. 
 
II - Entende-se por documento credencial: 
 
a) Estatuto ou contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou 
assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
 
b) Procuração ou documento equivalente da licitante com poderes para que a pessoa 
credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste Pregão; 
 
3.3. O documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances 
verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de 
interposição de recursos, enfim, para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes a 
este Pregão. 
 
3.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante. 
 
3.5. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o(a) Pregoeiro(a) ficará 
impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a 
intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para 
representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes Proposta ou Documentação 
relativos a este Pregão. 
 
I - Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço 
apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor 
preço. 
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4.0. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 
 
4.1. Poderão participar desta licitação todos os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências estabelecidas 
neste Edital.  
 
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
I - Que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
na forma da legislação vigente; 
 
II - Que tenham sido punidas com suspensão temporária de participar de licitação e impedidos 
de firmar contrato com o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE ULIANOPOLIS; 
 
III - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
IV - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021; 
 
V - Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
 
VI - Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma 
de constituição; 
 
VII - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público-OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
 
4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das 
atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços 
contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer 
intermediação ou subcontratação. 
 
4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
 
4.5. A licitante que desejar usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, deverá apresentar declaração que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da referida lei. (Anexo I, Modelo - I) 
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I - A não apresentação da declaração supracitada, impedirá o licitante de ser beneficiado com 
o tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
4.6. Como condição para participação nesse certame, o licitante deverá apresentar declaração: 
 
I - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 
II - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
III - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
 
IV - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
  
V - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
 
VI - Que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 
4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
 
5.0. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 
 
5.1. Os licitantes encaminharão a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
5.2. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 
designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08 horas às 14 horas, na forma do 
Decreto Nº 279/2023-PMU. 
 
5.3. Os proponentes deverão apresentar declaração de que atendem aos requisitos de 
habilitação (Anexo I, Modelo - II), e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei. 
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5.4. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor. 

 
5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 
 
 
6.0. DA PROPOSTA - ENVELOPE DA PROPOSTA: 
 
6.1. A proposta de preços, emitida por computador, redigida em língua portuguesa, com clareza, 
sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas; com todas as suas folhas rubricadas, exceto 
a última, que deve ser datada e assinada pelo licitante ou seu representante; fazer menção ao 
número deste Pregão, evidenciar o nome/razão social da licitante, o CPF/CNPJ, número(s) de 
telefone(s) e e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP, além de conter: 
 
I - Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência 
 
II – Preferenciamente uma via Digital retirada pelo email com o Recibo de Retirada de Edital, 
de iguais teor preenchidas pela Licitante, afim de conceder maior agilidade no certame. Planilha 
Eletrônica entregue em PENDRIVE observando as seguintes orientações: não alterar a 
estrutura da planilha eletrônica original ex.: inclusões de formulas, supressões ou 
inclusões de linhas ou colunas, inserção de imagens e figuras, valores preenchidos 
através de cópia e cola com conteúdo de outros arquivos e alteração da extensão e nome 
do arquivo, limitando-se apenas ao preenchimento dos campos em cinza. 
 
III - Preço unitário por POR ITEM, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), 
de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do 
Termo de Referência. 
 
Parágrafo único. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 
 
a) Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital. 
 
b) Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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c) A PROPONENTE deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale-transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 
 
d) A proponente é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 

 
e) Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou CONTRATADA apresentar ao 
Pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, 
para os fins do previsto no subitem anterior.  
 
f) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
IV - Prazo de realização do serviço, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência. 
 
V - Prazo de garantia do serviço, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência. 
 
VI - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
da sua apresentação. 
 
6.2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
6.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 
relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos 
originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações 
essas que serão avaliadas pela autoridade superior. 
 
 
7.0. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 
 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
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Referência.  
 
I - A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
 
II - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto 
no artigo 60, § 1º, da Lei nº 14.133, de 1993. 

 
7.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de ações realizadas pelos 
representantes de cada proponente. 
 
 
8.0. DA FASE DE LANCES: 
 
8.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
 
I - O lance deverá ser ofertado por preço unitário. 
 
II - O pregoeiro poderá fixar, para cada item/lote, o intervalo mínimo de preços entre os lances 
e o prazo para apresentação. 

 
8.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 
em ordem decrescente de valor. 
 
8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, 
para efeito de ordenação das propostas.  
 
8.4. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro identificará as licitantes qualificadas como 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual, Sociedades 
Cooperativas, Agricultor Familiar ou Produtor Rural Pessoa Física, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006. 
 
I - Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas 
de pessoas qualificadas no caput do item 8.4, que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco 
por cento) acima da proposta ou lance de preço unitário, serão consideradas empatadas com 
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a primeira colocada. 
 
II - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de ofertar um último lance 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos, contados a partir da convocação do pregoeiro. 
 
III - Caso a licitante qualificada como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, 
Microempreendedor Individual, Sociedades Cooperativas, Agricultor Familiar ou Produtor Rural 
Pessoa Física melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes enquadrados no caput do item 8.4 que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
8.5. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com 
o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 
8.6. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido, o Pregoeiro poderá negociar com 
os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida. 
 
8.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação da proposta. 
 
 
9.0. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA: 
 
9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em 
relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 
 
I - Será desclassificada a proposta, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
II - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 2° do 
artigo 59 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
IV - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
 
Parágrafo único. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
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licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
 
9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
 
9.3. Serão desclassificadas as propostas que: 
 
I - Contiverem vícios insanáveis; 
 
II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
 
III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 
a contratação; 
 
IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 
 
9.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
9.5. Se o licitante provisoriamente melhor classificado for desclassificado, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
9.6. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, de eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
I - Quando o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
9.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
 
9.8. Após o julgamento de preço, encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o 
Pregoeiro procederá a abertura dos envelopes de habilitação dos autores da(s) melhor(es) 
proposta(s) por POR ITEM. 
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10.0 DA HABILITAÇÃO 
 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br); 
 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
I - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
§ 1°. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
§ 2°. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
 
§ 3°. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
II - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
 

10.2. Não ocorrendo inabilitação mencionada no subitem anterior, a documentação de 
habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 
 
I - Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da Administração. 
 
 
10.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 
 
I - Dentro do Envelope de Habilitação, a seguinte documentação; 
 
a) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com 
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menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854, de 1999), cf. Anexo I, 
modelo - III; 
 
b) Declaração, observadas as penalidades cabíveis, de superveniência de fato impeditivo da 
habilitação (exigida apenas em caso posito, cf Anexo I, Modelo – IV, deste Edital).  
 

 
A - Habilitação Jurídica: 
 
I - No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
II - No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores (os documentos aqui referidos deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva); 
 
III. No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
IV - Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
V - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 
 
VI - No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
 
VII - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
VIII - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
B - Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
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II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
a) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 
b) O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
III - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
IV - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
Parágrafo único. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
V - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão negativa de débitos, 
ou positiva com efeitos de negativa, relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros; 
 
VI - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 
 
VII - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 
 
VIII - O licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 
 
IX - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
C - Qualificação Econômico-Financeira: 
 
I. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
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II. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 
a) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
 
b) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
 
c) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 
d) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 
III - Comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 
 

LG = ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
 

SG =                                      ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
 

LC =    ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

 
Parágrafo único. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente.  
 
D - Qualificação Técnica 
 
I - Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional pertinente, em plena 
validade; 
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II - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 
a) Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. 
 
b) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados. 
 
10.4. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual - MEI que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará 
dispensado apresentar a prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 
e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
 
10.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
10.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 
qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ou 
sociedade cooperativa equiparada seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 

 
10.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a 
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
10.8. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  
 
10.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
10.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
10.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo Pregoeiro, da eventual ocorrência do empate ficto, 
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previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
 
10.12. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 
complementar: 
 
a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que 
estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, 
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 
 
b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 
 
c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço; 
 
d) O registro previsto no art. 107 da Lei n. 5.764/71; 
 
e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 
 
f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  
 
- Ata de fundação;  
- Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  
- Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
- Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
- Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 
ou nas reuniões seccionais; e  
- Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
 
g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 
 
10.13. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo com o 
vulto e a complexidade de cada item. 
 
10.14. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação. 
 
10.15. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
10.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
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declarado vencedor. 
 
 
11.0. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
11.1. Declarado vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo para que este encaminhe a sua proposta 
final que deverá: 
 
11.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
11.1.2 - Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance 
vencedor. 
 
11.1.3 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
11.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta final vinculam a Contratada. 
 
11.4. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda 
corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
 
11.4.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
11.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
 
 
12.0. DOS RECURSOS 
 
12.1. Emitido o ato decisório do certame (declarado licitante vencedor, fracasso do certame ou 
anulação do procedimento), qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer de 
forma imediata e motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, na forma do Art. 165, Inc I da Lei 14.133/21. 
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12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 
I - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso; 
 
II - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
 
III - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 
 
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
 
13.0. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
13.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
13.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar os Contratos ou não comprovar a regularização fiscal, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 
 
14.0. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
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competente homologará o procedimento licitatório. 
 
15.0. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
15.1. O adjudicatário, como condição para assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia 
no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do Contrato. 
 
15.1.1 - A CONTRATADA deverá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
 
a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia; 
 
b) Seguro-garantia; 
 
b.1 - Optando pelo seguro-garantia, o vencedor terá prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
apresentar a garantia, como condição para a assinatura do contrato. 
 
b.2 - O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se a CONTRATADA não tiver pago o 
prêmio nas datas convencionadas. 
 
c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil. 
 
15.1.2 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 
a CONTRATADA ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro 
até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
 
15.1.3 - A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando 
em dinheiro, atualizada monetariamente, conforme disposto no art. 100 da Lei nº 14.133 de 1º 
de abril de 2021. 
 
15.1.4 - Cumprindo o disposto no § 5º do art. 59 da Lei 14.133/2021, será exigida garantia 
adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 
sem prejuízo das demais garantias exigíveis. 
 
15.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 
 
15.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
 
I - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  
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II - Prejuízos diretos causados à Administração de correntes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 
 
III - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 
 
IV - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
CONTRATADA, quando couber. 
 
15.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior. 
 
15.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta 
específica indicada pela Administração, com correção monetária.  
 
15.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
 
15.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição. 
 
15.8. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 
15.9. Será considerada extinta a garantia: 
 
I - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as 
cláusulas do contrato; 
 
II - No prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a CONTRATANTE não 
comunique a ocorrência. 
 
 
16.0. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
16.1. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de 
contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições 
estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas nesta Lei. 
 
16.1.1 - O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme 
o caso. 
 
16.1.2 - O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
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apresentado seja aceito pela Administração. 
 
16.1.3 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso 
a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado 
e devolvido no mesmo prazo acima informado, a contar da data de seu recebimento ou da 
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico 
 
16.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 
16.3. Na assinatura do contrato ou termo equivalente, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
a vigência do contrato. 
 
16.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 
 
16.5. O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado na forma do art. 107 da 
Lei n° 14.133 de 1º de abril de 2021. 
 
 
17.0. DO REAJUSTE  
 
17.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Contrato, anexo a este Edital. 
 
17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
 

 

18.0. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
18.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
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circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
18.3. A execução do contrato será ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
18.3.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
18.3.2 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
18.4. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou 
do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
 
18.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 
art. 120). 
 
18.6. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 
18.6.1 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
18.7. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
 
18.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 
18.9. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
 
18.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
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especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
18.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
 
19.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE. 
 
19.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no 
Contrato, conforme minuta anexa a este Edital.  
 
 
20. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
 
20.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado - IMR, 
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 
sempre que a CONTRATADA: 
 
20.1.1 - Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 
 
20.1.2 - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
Parágrafo único. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 
 
20.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 
 
20.2.1 - Não produziu os resultados acordados; 
 
20.2.2 - Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 
 
20.2.3 - Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
21.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da art. 155 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 
2021 o licitante/adjudicatário que:  
 
21.1.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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21.1.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
21.1.3 - Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
21.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
21.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
21.1.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
21.1.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
21.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
21.1.9 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
21.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
21.1.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
21.1.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
 
21.2.1 - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
21.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do subitem 19.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
21.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 19.1 deste Edital, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
 
21.2.4 - Multa: 
 
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
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inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
 
21.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 
 
21.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
 
I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
 
21.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar. 
 
21.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 
21.6.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
21.6.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
 
21.6.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
21.6.4 - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
 
21.6.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
21.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 
 
21.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
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com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160) 
 
21.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (art. 161). 
 
21.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar 
o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, na sala da Comissão de 
Contratação, localizada na AV. PARÁ, 651, CAMINHO DAS ÁRVORES, ULIANÓPOLIS. 
 
22.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
 
22.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
22.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
 
22.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
22.6 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 
 
23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
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que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não resultará automaticamente 
no afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
 
23.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
23.9. Integram este Edital: 
 
23.9.1. ANEXO I - Modelos de declarações exigidas 
23.9.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 
23.9.3. ANEXO III - Termo de Referência 
23.9.4. ANEXO IV - Orçamento Estimado 
23.9.5. ANEXO V - Modelo de Proposta de Preço 
 
24. DO FORO 
 
24.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de ULIANÓPOLIS, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 Ulianópolis - PA, 06 de Fevereiro de 2024. 

 
 
 
 

JOÃO PAULO RAMOS DE JESUS 
Pregoeiro 
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ANEXO I 
MODELO I 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

A empresa __________________, pessoa jurídica de direito __________, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° __.___.___/___, sediada na _____________________, por intermédio de 

seu (a) representante legal (ou Contador) o (a) Sr. (a) _____________________, portador (a) 

da Cédula de Identidade ______________, inscrito (a) no CPF/MF sob o n° ___.___.___-__, 

DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 

a) Encontra-se enquadrada como (marcar no campo correspondente): 

( ) Microempresa, conforme inciso I, do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas 

alterações posteriores; 

( ) Empresa de Pequeno Porte, conforme inciso II, do art. 3º, da Lei Complementar nº 

123/2006 e suas alterações posteriores; 

b) Não se encontra enquadrada em nenhum dos impedimentos previstos no §4º, do art. 3º, da 

LC nº 123/06; 

c) Tem conhecimento dos art. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela LC nº 

147/2014), estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas 

de tal habilitação, em cumprimento ao art. 4, §2º, da Lei nº 14.133. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_____________ , ____ de _____________ de ________. 

 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

(COM RECONHECIMENTO DE FIRMA) 

 

 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 

 

 

Obs: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, no momento do credenciamento e 

deverá estar fora dos envelopes (Proposta de Preços e Documentos de Habilitação) exigidos 

nesta licitação. 

 



 ESTADO DO PARÁ 

GOVERNO MUNICIPAL DE ULIANÓPOLIS 

CNPJ/MF 83.334.672/0001-60 
  

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

 

Av. Pará, 651- Bairro Caminho das Árvores -CEP: 68.632-000 / Ulianópolis – PA 
Fone: (91) 98402-2429, E-mail: licitacao.ulianopolis@hotmail.com 

 

MODELO II 

 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO EDITAL 

 

 

A empresa __________________, pessoa jurídica de direito __________, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° __.___.___/___, sediada na _____________________, por intermédio de 

seu (a) representante legal o (a) Sr. (a) _____________________, portador (a) da Cédula de 

Identidade ______________, inscrito (a) no CPF/MF sob o n° ___.___.___-__, DECLARA que, 

LEU o Edital e anexos do Pregão Presencial n° ___/2024-PG/PMU e ACEITA cumprir 

integralmente os seus termos e condições, bem como as obrigações dele decorrentes, inclusive 

de que possui condições de fornecer, durante o prazo de validade do Contrato, produto(s) de 

igual(is) característica(s) ao(s) que se encontra(m) descrito(s) no Anexo VI deste Edital, em 

quantidades compreendidas entre as informadas como mínimas e máximas. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_____________ , ____ de _____________ de ________. 

 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

(COM RECONHECIMENTO DE FIRMA) 

 

 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 
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MODELO III 

 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO À UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE 

MENOR 

 

 

PROCESSO Nº:   

LICITAÇÃO Nº:   

MODALIDADE:  PREGÃO 

 

 

A empresa ................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

no............................ e do CPF no .........................,DECLARA, para fins do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, ressalvado o emprego 

de menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz . 

 

_____________ , ____ de _____________ de ________. 

 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

(COM RECONHECIMENTO DE FIRMA) 

 

 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 
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MODELO IV 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

A empresa __________________, pessoa jurídica de direito __________, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° __.___.___/___, sediada na _____________________, por intermédio de 

seu (a) representante legal o (a) Sr. (a) _____________________, portador (a) da Cédula de 

Identidade ______________, inscrito (a) no CPF/MF sob o n° ___.___.___-__, DECLARA que 

sua empresa não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, DECLARA também, que comunicarei qualquer fato superveniente à entrega dos 

documentos de habilitação, de acordo com as exigências do Edital de Pregão Presencial n° 

00_/2023-PG/PMU da Prefeitura Municipal de Ulianópolis – PA. 

 

_____________ , ____ de _____________ de ________. 

 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

(COM RECONHECIMENTO DE FIRMA) 

 

 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 
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MODELO V 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

PROCESSO Nº:   

LICITAÇÃO Nº:  001-2024-PG-PMU 

MODALIDADE:  PREGÃO 

 

 

A empresa ____________________________________, com sede na rua ____ 

_________________________, no ______, (cidade)                           , (Estado)                 , 

inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o no 

______________, por seu representante legal (Diretor, Gerente, Proprietário etc.), constitui, 

para fins de representação neste processo licitatório, o(a) Sr. 

(a)________________________________, RG no ______________________(ou outro 

documento de identificação), que exerce a função/cargo de ___________________, com 

amplos poderes de decisão, podendo para tanto, além de participar da abertura dos envelopes 

PROPOSTA, interpor e renunciar a recursos, prestar esclarecimentos, receber intimações, 

notificações e, em nome desta, defender seus interesses. 

 

_____________ , ____ de _____________ de ________. 

 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

(COM RECONHECIMENTO DE FIRMA) 

 

 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 
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ANEXO II 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A Prefeitura Municipal 
de Ulianópolis, POR INTERMÉDIO DO (A) PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ULIANOPOLIS E A  EMPRESA  
.......................................................   

 
 
 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de ULIANÓPOLIS, 
através do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE ULIANOPOLIS, CNPJ-MF, Nº 83.334.672/0001-
60, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) ,  , 
e do outro lado _________________, CNPJ/CPF ______________, com sede na 
______________, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado 
pelo(a) Sr(a)._______________, têm justo e contratado o seguinte: 
 
 
1. DO OBJETO CONTRATUAL 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MARKETING DIGITAL, GESTÃO DE REDES SOCIAIS, 
PESQUISA DE MERCADO/SATISFAÇÃO, FILMAGENS, FOTOGRAFIAS E 
DESENVOLVIMENTO DE CONTEÚDO PARA MÍDIAS E REDES SOCIAIS, POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE ULIANÓPOLIS -PA , que 
serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3. Itens Contratados: 
 
«ITENS_CONTRATO» 
 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, 
bem como na licitação na modalidade PREGÃO, nº 001-2024-PG-PMU. 
 
 
3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
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3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no 
processo licitatório nº 001-2024-PG-PMU e neste termo contratual; 
 
3.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato. 
 
I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela 
Administração, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
 
3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 
 
3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou 
este Contrato, decorrente do(a) PREGÃO  de nº 001-2024-PG-PMU. 
 
3.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 
 
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  
 
3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
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legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 
 
3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
3.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
 
3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
3.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
3.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
3.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
 
3.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 
 
3.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 
 
3.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
 
3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
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arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do CONTRATANTE; 
 
3.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado 
no art. 125 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, 
consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 
 
4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
 
4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência. 
 
4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
CONTRATADA. 
 
4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
 
a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
 
b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
 
c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
 
d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 
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órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens. 
 
4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 
 
4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
 
4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 
 
4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança 
e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por 
ela designado. 
 
4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
 
5. DA VIGÊNCIA 
 
5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se 
em 31 de Dezembro de 2024, podendo ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente 
e observados os seguintes requisitos: 
 
I - Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 
 
II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 
 
IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
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V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;  
 
VI - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 
 
 
6. DA RESCISÃO 
 
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei 
nº 14.133/2021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 
 
 
7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 
I - Der  causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 
IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
 
7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
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seguintes sanções: 
 
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
 
IV - Multa: 
 
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 
 
7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
 
I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
 
7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
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III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 
 
7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160) 
 
7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (art. 161). 
 
7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
 
8. DO VALOR E DO PAGAMENTO 
 
8.1. O valor total da presente avença é de R$ ____ (_____). 
 
8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
 
8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ULIANOPOLIS  atestar a execução do objeto do contrato. 
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8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à 
CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o 
produto resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de 
dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 
 
8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
 
8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à 
CONTRATADA para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
 
8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
 
8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
 
8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 
 
8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 



 ESTADO DO PARÁ 

GOVERNO MUNICIPAL DE ULIANÓPOLIS 

CNPJ/MF 83.334.672/0001-60 
  

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

 

Av. Pará, 651- Bairro Caminho das Árvores -CEP: 68.632-000 / Ulianópolis – PA 
Fone: (91) 98402-2429, E-mail: licitacao.ulianopolis@hotmail.com 

fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
 
8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
 
8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
 
8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
  
9. DO REAJUSTE 
 
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 
 
9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
 
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
 
9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 
 
9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
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oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
 
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ULIANOPOLIS, na dotação orçamentária Exercício 2024 Atividade 
1501.041220037.2.012 Gestão e Operacionalização das Atividade a da Sec de Administração 
e Finanças, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, ficando 
o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos 
respectivos orçamentos, caso seja necessário. 
 
 
11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
 
12. DOS CASOS OMISSOS 
 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor 
- e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
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apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
 
14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 
14.1. Fica eleito o Foro da cidade de ULIANÓPOLIS, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é 
lavrado o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 
 
 

 ULIANÓPOLIS - PA, ____/____/____ 
 
 
 

 
__________________________________          ___________________________ 

       CONTRATANTE                                   CONTRATADA(O) 
 
 
Testemunhas: 
 
 
1._______________________________ 
 
 
2._______________________________ 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - OBJETO:  

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência - TR a contratação de empresa 

especializada para prestação de serviço de Marketing Digital, Gestão de Redes Sociais, 

Pesquisa de mercado/satisfação, Filmagens, Fotografias e desenvolvimento de conteúdo 

para mídias e redes sociais, por tempo determinado para atender a prefeitura Municipal de 

Ulianópolis -PA, conforme discriminação contida neste. 

 

2 – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E QUANTIDADE: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE UNIDADE 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

MARKETING DIGITAL, GESTÃO DE REDES 

SOCIAIS, FILMAGENS, FOTOGRAFIAS E 

DESENVOLVIMENTO DE CONTEÚDO PARA 

MÍDIAS E REDES SOCIAIS, POR TEMPO 

DETERMINADO PARA ATENDER A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ULIANÓPOLIS -PA. 

12 MESES 

 

3 - JUSTIFICATIVA: 

3.1. A contratação dos serviços se demanda diante da necessidade de estratégia de 

Marketing que garantam o valor a imagem de cada projeto, visando melhorar a transparência 

dos atos da gestão Municipal. 

3.2. Essa administração busca nos serviços Estratégicos de Marketing uma maior eficiência 

e transparência dos atos da gestão Municipal apoiado em tecnologias que permitam fazer 

chegar o governo Municipal ao cidadão, oferecendo-lhe serviços e desburocratizando o 

atendimento de suas demandas. É nesse contexto que se dá a contratação desses serviços 

os quais, para atenderem a estes objetivos devem passar pelo crivo de uma avaliação 

técnica e objetiva, que leve em conta as necessidades atuais e futuras da Administração 

Pública. 

3.3. A prefeitura Municipal, por sua característica uni profissional, necessita divulgar à 

sociedade suas atividades, eventos e afins. Para tanto, por se tratar de um serviço de 

natureza intelectual, optou-se pela modalidade de licitação tipo técnica e preço, levando em 

consideração o preço proposto e a capacidade técnica da empresa para a execução do 

objeto. 

ANEXO III
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3.4. Para a sociedade, o conhecimento acerca do papel da Prefeitura e suas atividades é de 

primordial importância por significar, ainda mais, fortalecimento do cidadão na esfera pública. 

Trata-se do desdobramento do direito à informação, garantido pela Constituição Federal. E 

essa atuação da Prefeitura se tornará mais efetiva à medida que cada cidadão afeto pelo 

trabalho da instituição conhecer seus direitos e deveres, a forma como estão sendo 

protegidos e os canais de comunicação existentes para exigi-los. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

3.1. A contratação, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, nas 

Leis Federais n°14.133/21, nº10.520/2002 e Lei Complementar n° 123/2006 e demais 

legislações aplicáveis a este evento e nas condições e exigências descritas no Edital e nas 

demais prescrições legais aplicáveis ao assunto. 

4. DA VIGÊNCIA E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1. À vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-

se dia 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado de em consonância com a Lei nº 

14.133/21;  

5. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 

5.1. A contatação dos serviços se faz necessária para cumprimento das obrigações legais 

as Prefeitura Municipal referente aos serviços de marketing digital, bem como, gestão de 

redes sociais (facebook, twitter, instagram), filmagens e fotografias de eventos de interesse 

do Município, serviços de fotografias e vídeos, e atualização diária do portal oficial da 

Prefeitura da internet. 

01 – Acompanhamento e produção de conteúdo para mídias sociais (Facebook, 

Instagram, Twitter, Site); 

02 – Disponibilidade de recursos humanos durante o expediente de serviço da 

Prefeitura; 

03 – Desenvolver conteúdo para comunicação interna e Intranet; 

04 – Desenvolvimento de pesquisas para medir a eficiência das estratégias de 

comunicação adotadas;  

05 – Desenvolvimento de planos de marketing; 

06 – Disponibilidade de assessores para acompanhamento da Prefeita e da Vice-

Prefeita; 

07 – Divulgar as ações da Prefeitura Municipal; 

08 – Fidelização de relacionamento e informação com os diversos públicos do 

Município; 

09 – Fotografias aéreas, via Drone; 

10 – Planejamento e Acompanhamento de coletivas de imprensa, ou entrevistas 

individuais; 

11 – Realizar o acompanhamento presencial de atividades, eventos e entrevistas da 

Prefeita Municipal de Ulianópolis na capital, ou em outra lugar no interior do estado; 
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12 – Redação e envio de informações regulares ao veículo adequado; 

13 – Responder ao fale conosco; 

14 – Reuniões semanais pata definição e encaminhamento de demandas; 

15 – Realizar as atualizações de notícias de interesse do município no portal oficial; 

16 – Realizar pesquisa de mercado com diagnostico detalhado de satisfação do 

governo (Municipal/Estadual). 

 

6. DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1. A prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência se dará diretamente pela 

CONTRATADA em suas dependências, nas dependências da CONTRATANTE ou em outro 

local, de acordo com a necessidade, interesse e conveniência da CONTRATANTE, com 

vistas a assegurar as condições imprescindíveis e específicas da execução dos serviços; 

6.2. As tarefas necessárias para a perfeita execução do objeto deste termo de referência 

serão realizadas de segunda a sexta-feira, sem interrupção, em horários compreendidos 

entre 8 horas e 18 horas, exceto em situações especiais que serão definidas pela 

CONTRATANTE. 

6.3. A CONTRATADA também poderá executar tarefas aos sábados, domingos e feriados, 

caso haja necessidade e a critério da CONTRATANTE. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1. Executar o serviço deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos 

no processo licitatório; 

7.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lei de 

licitações; 

7.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados; 

7.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

7.5. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

7.6. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto do contrato;  

7.7. Promover o fornecimento dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas 

pela boa técnica. 

7.8. Adotar medidas para a prestação dos serviços observando todas as condições e 

especificações aprovadas pela Contratante.  
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7.9. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas.  

7.10. Assumir inteiramente a responsabilidade de arcar, total e exclusivamente, com todos 

os custos, despesas, encargos e obrigações trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, obrigando-se a 

saldá-los na época própria, visto que seus empregados não estabelecerão nenhuma espécie 

de vínculo empregatício com a Contratante.  

7.11. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação especifica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem 

vítimas os seus empregados na execução do serviço, ainda que acontecido nas 

dependências da Contratante, inclusive por danos causados a terceiros.  

7.12. Oferecer condições físicas e materiais para o fornecimento do serviço, objeto deste 

Termo de referência, condicionado à aprovação através de visita técnica firmado pelo 

responsável pela fiscalização. 

7.13. Encaminhar para o Setor Financeiro da (o) PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ULIANÒPOLIS as notas de empenhos e respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao 

objeto contratual;  

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1. À contratante se obriga a proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao 

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece 

a Lei número 14.166/21 e suas alterações posteriores; 

8.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;  

8.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionadas com a execução do 

objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providencia corretivas;  

8.4. Providenciar os pagamentos à contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 

atestada pelo Setor competente. 

9. DO PAGAMENTO DO OBJETO: 

9.1. O pagamento será efetuado em 12 vezes conforme item 4.2, se dará mediante ateste 

na nota fiscal, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento. 

9.2. A cada pagamento serão observadas as retenções, de acordo com a legislação e 

normas vigentes; 

9.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação ou 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, bem como regularidade fiscal; 

9.4. O pagamento será credito em conta corrente da CONTRATADA, por ordem bancária, 

no prazo disposto nos artigos 5º, § 3º, ou 40, XIV, “a”, da Lei nº 14.133/2021, conforme o 
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caso, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e cumpridos os 

seguintes requisitos: 

 a) Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota 

fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da Certidão Negativa de Débito – CND, 

comprovando regularidade com o INSS; do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 

comprovando regularidade com o FGTS; da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 

Federal; e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do 

Trabalho; e de prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da adjudicatária;  

b) Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Contratada.  

9.5. Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções, a CONTRATADA fica 

obrigada a efetuar as correções necessárias a qualquer tempo, sem ônus para o 

CONTRATANTE. 

 

Ulianópolis em, 15 de dezembro de 2023. 

 

 

 

Kalitha Sahara Destro 

Secretária Municipal de Administração e Finanças 
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MAPA DE COTAÇÃO DE PREÇOS - preço médio Pag.: 1

Vl. unitário Vl. total
Descrição

Quant.
Código

Proponente

142834 SERVIÇOS DE MARKETING DIGITAL
12,000 39.600,000 475.200,00ROSA PUBLICIDADE E MARKETING LTDA

12,000 51.500,000 618.000,00RIAN ISRAEL FREIRE DE OLIVEIRA 02343557276

12,000 48.500,000 582.000,00ANDRE LUIS LAMEIRA SOUSA 01802935240
Valores médios : 558.400,0046.533,333

rpt12
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ROSA PUBLICIDADE E MARKETING LTDA
142834 SERVIÇOS DE MARKETING DIGITAL 12,000 39.600,000 475.200,00

Total do(s) item(ns) : 475.200,00

Total geral : 475.200,00

rpt12
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RESUMO DE COTAÇÃO DE PREÇOS - valor médio Pag.: 3

142834 SERVIÇOS DE MARKETING DIGITAL 12,0000 46.533,333 558.400,00

Total  : 558.400,00

rpt12



Planilha1

VALOR VALOR

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ TOTAL R$

1 SERVIÇOS DE MARKETING DIGITAL 12,000 MÊS     0,00 0,00

Especificação : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MARKETING DIGITAL,

GESTÃO DE REDES SOCIAIS, FILMAGENS, FOTOGRAFIAS E

DESENVOLVIMENTO DE CONTEÚDO PARA MÍDIAS E REDES

SOCIAIS, POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ULIANÓPOLIS -PA. 01 -

Acompanhamento e produção de conteúdo para mídias sociais

(Facebook, Instagram, Twitter, Site) 02 - Disponibilidade de

recursos humanos durante o expediente de serviço da Prefeitura

03 - Desenvolver conteúdo para comunicação interna e Intranet 04

- Desenvolvimento de pesquisas para medir a eficiência das

estratégias de comunicação adotadas 05 - Desenvolvimento de

planos de marketing 06 - Disponibilidade de no minimo 12

colaboradores para a execução dos serviços menciondos; 07 -

Divulgar as ações da Prefeitura Municipal 08 - Fidelização de

relacionamento e informação com os diversos públicos do

Município 09 - Fotografias aéreas, via Drone 10 - Planejamento e

Acompanhamento de coletivas de imprensa, ou entrevistas

individuais 11 - Realizar o acompanhamento presencial de

atividades, eventos e entrevistas da Prefeita Municipal de

Ulianópolis na capital, ou em outra lugar no interior do estado 12 -

Redação e envio de informações regulares ao veículo adequado

13 - Responder ao fale conosco 14 - Reuniões semanais pata

definição e encaminhamento de demandas 15 - Realizar as

atualizações de notícias de interesse do município no portal oficial

16 - Realizar pesquisa de mercado com diagnostico detalhado de

satisfação do governo (Municipal/Estadual).

Total : 0,00

a) o prazo de validade desta proposta é de  :  dias;

b) as condições de pagamento são:  ;

 dias.

Por esta proposta, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor,especialmente aos da Lei 10.520/02 e da

	Lei 8.666/93 e às cláusulas e condições constantes no Edital de Pregão No 001-2024-PG-PMU.

Propomos executarmos o objeto desta licitação, obedecendo às estipulações do correspondente Edital e às suas espe-

	cificações, e asseverando que: 

c) todos os componentes de despesas de qualquer natureza, custos diretos e indiretos relacionados com salários, encargos trabalhistas,

previdenciários e sociais, e todos os demais impostos, taxas e outras despesas decorrentes de exigência legal ou das condições de gestão do

contrato a ser assinado, encontram-se inclusos nos preços ofertados;

d) o  prazo  de  entrega / execução  do  objeto  licitado  é  de:

          BAIRRO : CAM DAS ARVORES   CIDADE : Ulianópolis - PA

          CNPJ : 83.334.672/0001-60

Valor total extenso:

Valor total da proposta por extenso :

          NOME: PORTARIA Nº 17/2024-PMU - PREGOEIRO     

          ENDEREÇO: AV. PARÁ, Nº 651, CAMINHO DAS ARVORES             

EMPRESA : 

          NOME: PREFEITURA MUNICIPAL DE ULIANOPOLIS                         

          ENDEREÇO : AV. PARA , 651                                    

PREENCHER OS CAMPOS EM CINZA - NÃO ALTERAR A ESTRUTURA DA PLANILHA

Proposta de preços

PREGAO                              No: 001-2024-PG-PMU

Prefeitura Municipal de Ulianópolis               

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Página 1
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